
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3130370 - SP (2025/0485105-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ESTOCAR MOTORS COMERCIO DE VEICULOS LTDA 
ADVOGADOS : GABRIEL MARQUEZI TEIXEIRA - SP266134

GUSTAVO COSTA DE LUCCA - SP250133
AGRAVADO : DAVI PEREIRA DE SOUZA 
ADVOGADOS : MARIO LUIZ ELIA JUNIOR - SP220944

RAFAELA FERREIRA MARTINS - SP445161

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.   ART.  945  DO  CÓDIGO
CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso  especial,  incide,  por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF.
2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.   ART.  945  DO  CÓDIGO
CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso  especial,  incide,  por
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2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  ESTOCAR  MOTORS  COMÉRCIO  DE

VEÍCULOS LTDA. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, interposto com fundamento no  art. 105, III, alínea "a", da

Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo assim ementado:

"APELAÇÃO. Compra e venda de veículo. Vícios ocultos que inviabilizaram o
uso do bem. Rescisão contratual com recompra pela vendedora. Obrigação de
fazer para transferência do veículo. Descabimento. Transferência e quitação
do  financiamento  condicionados  contratualmente  à  venda  a  terceiro.
Comunicação  de  venda  efetivada  pela  ré  antes  do  ajuizamento  da  ação.
Danos  materiais  configurados.  Parcelas  do  financiamento  pagas  pelo
comprador  antes  da  rescisão  sem  que  pudesse  usufruir  do  bem.
Responsabilidade  da  vendedora  pelos  vícios  do  produto.  Danos  morais
comprovados. Atrasos no pagamento do financiamento que ensejaram busca
e apreensão contra o comprador. Inadimplemento do IPVA levou a protesto.
Valor  da  indenização  mantido  em  R$  10.000,00.  Recurso  parcialmente
provido." (e-STJ fl. 504)

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 514/522), a parte recorrente alega

violação do art. 945 do Código Civil, ao argumento de que houve culpa concorrente do

recorrido no atraso da transferência do veículo, de modo que deveria ser excluída ou

reduzida a indenização por danos morais.
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Contrarrazões às e-STJ fls. 528/532.

O  recurso  especial  foi  inadmitido  (e-STJ  fls.  536/537),  dando  ensejo  à

interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

Verifica-se  que  a   matéria   versada   no   dispositivo   legal  apontado   como

violado no recurso especial não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer

de modo implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de

sanar omissão porventura existente. 

Por  esse  motivo,  ausente  o  requisito  do  prequestionamento,  incide,  por

analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS  ARTS.  26  E  29  DA  LEI  10.931  E  789  DO  CPC. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  ATRAÇÃO  DO  ENUNCIADO  282/STF.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO." 
(EDcl  no  REsp  1.789.134/RS,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO,  Terceira  Turma,  julgado  em  30/11/2020, DJe  de
3/12/2020 - grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COMPLEMENTAÇÃO  DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  282/STF.
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  ALCANCE  DAS  PARCELAS  VENCIDAS
ANTERIORMENTE  AO  QUINQUÊNIO  QUE  PRECEDE  O  AJUIZAMENTO  DA
AÇÃO.
1. A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados
como violados impede o conhecimento do recurso especial.
2. O  acórdão  recorrido  que  adota  a  orientação  firmada  pela
jurisprudência do STJ não merece reforma.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp  1.097.857/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira
Turma, DJe 10/11/2017 - grifou-se)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais  foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de

15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,

§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for

o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTOCAR MOTORS COMERCIO DE VEICULOS LTDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO COSTA DE LUCCA - SP250133

GABRIEL MARQUEZI TEIXEIRA - SP266134
AGRAVADO : DAVI PEREIRA DE SOUZA 
ADVOGADOS : MARIO LUIZ ELIA JUNIOR - SP220944

RAFAELA FERREIRA MARTINS - SP445161

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E
VENDA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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